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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 1. AÇÃO DE CONHECIMENTO. SUSPENSÃO DO FEITO. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INAPLICABILIDADE. 2. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA 
NO AGRAVO INTERNO. SEM PROVEITO PARA A PARTE, PORQUANTO, AINDA QUE 
DEFERIDO, NÃO PRODUZ EFEITOS RETROATIVOS. 3. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 5. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. No tocante ao pleito de suspensão do feito em decorrência da liquidação extrajudicial, o 
Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "a suspensão de ações ajuizadas em 
desfavor de entidades sob regime de liquidação extrajudicial e o veto à propositura de novas 
demandas após o decreto de liquidação não alcançam as ações de conhecimento voltadas à 
obtenção de provimento judicial relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 
902.085/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 
6/3/2017).
2. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a 
parte, porque o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício 
que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
3. A modificação do entendimento alcançado pelo acordão estadual (acerca da ausência de 
abusividade na cobrança dos juros remuneratórios contratados) demandaria a interpretação de 
cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é inviável no âmbito do recurso 
especial, permanecendo incólume a aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 1. AÇÃO DE CONHECIMENTO. SUSPENSÃO DO FEITO. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INAPLICABILIDADE. 2. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA 
NO AGRAVO INTERNO. SEM PROVEITO PARA A PARTE, PORQUANTO, AINDA QUE 
DEFERIDO, NÃO PRODUZ EFEITOS RETROATIVOS. 3. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 5. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. No tocante ao pleito de suspensão do feito em decorrência da liquidação extrajudicial, o 
Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "a suspensão de ações ajuizadas em 
desfavor de entidades sob regime de liquidação extrajudicial e o veto à propositura de novas 
demandas após o decreto de liquidação não alcançam as ações de conhecimento voltadas à 
obtenção de provimento judicial relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 
902.085/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 
6/3/2017).
2. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a 
parte, porque o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício 
que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
3. A modificação do entendimento alcançado pelo acordão estadual (acerca da ausência de 
abusividade na cobrança dos juros remuneratórios contratados) demandaria a interpretação de 
cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é inviável no âmbito do recurso 
especial, permanecendo incólume a aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL contra 
decisão desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 524):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. SUSPENSÃO. INAPLICABILIDADE. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 534-557), a agravante busca a concessão 
da assistência judiciária gratuita por estar em liquidação extrajudicial, além da 
suspensão do feito, nos termos do art. 18 da Lei 6.024/1974.

Pleiteia pelo afastamento dos óbices das Súmulas 5 e 7 desta Corte, sob o 
argumento de que não pretende rediscutir cláusula contratual ou reanálise de fatos ou 
provas, mas sim uma nova valoração das provas, tendo em vista que o Tribunal de 
origem apenas se baseou no confronto entre a taxa de juros prevista contratualmente e 
a taxa média publicada pelo Banco Central, para então concluir pela abusividade da 
taxa de juros remuneratória acordada.

Assevera ter demonstrado a existência de divergência jurisprudencial.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 561).

É o relatório.

VOTO

De início, no tocante ao pedido de suspensão do feito em decorrência da 
liquidação extrajudicial, o Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "a 
suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial e o veto à propositura de novas demandas após o decreto de liquidação 
não alcançam as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento judicial 
relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 902.085/SP, Relator o 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 6/3/2017).

Nesse sentido:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO 
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EXTRAJUDICIAL. ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
INAPLICABILIDADE A PROCESSO DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento 
relativo à certeza e liquidez do crédito. Precedentes.
2. "Cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação 
extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade de 
justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a 
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários 
advocatícios" (AgInt no AREsp 1875896/SP, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021).
3. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e demonstração do dissídio, mediante verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(art. 1.029, § 1º, CPC/2015).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.290.556/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

Em relação ao pedido de justiça gratuita formulado no agravo interno, 
impende destacar que nesta esfera recursal em nada aproveitaria à parte, porquanto o 
agravo interno não necessita de recolhimento de custas.

Embora a parte possa fazer o pedido a qualquer tempo, tendo como 
justificativa sua condição financeira, nesta fase recursal não mudaria a conclusão a que 
chegou a Presidência do Superior Tribunal de Justiça. Isso porque, segundo o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, a concessão do benefício somente produzirá 
efeitos quanto aos atos processuais relacionados ao momento do pedido, ou 
posteriores a ele, não sendo admitida, portanto, sua retroatividade.

Veja-se o seguinte precedente: 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
REFERENCIAL. SÚMULA N. 83/STJ. CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM. 
ABUSO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A despeito de a taxa média de mercado apurada pelo Banco Central ter 
sido tomada como referencial útil para o controle do abuso (REsp n. 
1.821.182/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 23/6/2022, DJe de 29/6/2022), não foi o simples fato de a taxa efetiva 
cobrada no contrato estar acima da taxa média de mercado que conduziu o 
Tribunal a quo a concluir pela existência de excesso no caso concreto, senão 
a circunstância de o consumidor ter sido colocado em desvantagem 
exagerada (REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC/1973, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
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22/10/2008, Dje 10/03/2009).
Incide a Súmula n. 83/STJ.
2. O entendimento de abuso na taxa de juros praticada se deu mediante a 
análise do contrato revisado, de sorte que a modificação do acórdão 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória e das cláusulas 
contratuais, providência não admitida no âmbito desta Corte, a teor das 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Não há utilidade prática no pedido de justiça gratuita no agravo interno, 
visto que o "pedido de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal 
não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo 
interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício que, embora 
deferido, não produzirá efeitos retroativos" (AgInt no AREsp 898.288/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/4/2018, DJe 20/4/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.303.392/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "os juros 
remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado quando comprovada, no 
caso concreto, a significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado 
para operações similares" (AgInt no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022).

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA. ALTERAÇÃO. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado 
apenas quando comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância 
entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares. 
Precedentes.
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência de 
similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
3. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os fundamentos 
do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e das cláusulas 
contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.220.130/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDADA.
1. Os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado 
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quando comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a 
taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares, como foi o 
caso dos autos, não merecendo reforma o aresto recorrido quanto ao ponto.
(...)
4. Agravo interno desprovido .
(AgInt no AREsp 1.405.350/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 01/07/2021.)

No caso, verifica-se que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, ao analisar os juros remuneratórios contratados, concluiu que eles seriam 
abusivos, conforme se depreende do excerto abaixo transcrito 236-238):

 
No que diz respeito aos juros remuneratórios, conforme o entendimento 
deste Órgão Colegiado, que se coaduna com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, a revisão do referido encargo estipulado no contrato será 
permitida apenas nos casos em que restar comprovado que o percentual 
fixado esteja discrepante das taxas de mercado usualmente utilizadas.
(…)
Destaco que esta Câmara considera como discrepantes os juros 
remuneratórios estabelecidos em contrato bancários quando fixados em 
patamares superiores a “uma vez e meia” da média de mercado, esta 
apurada pelo Banco Central do Brasil – BACEN para operações financeiras 
similares. (…)
Convém asseverar que a média mensal divulgada pelo Banco Central do 
Brasil também considera no seu cálculo as taxas de juros pactuadas pelas 
instituição financeiras que concedem crédito para perfis diferenciados de 
mutuários, de maneira que pode ser utilizada para fins de limitação do 
encargo pelo Poder Judiciário.
Na situação em exame, a taxa de juros remuneratórios anual supera o triplo 
da média divulgada pelo Banco Central do Brasil. Outrossim, trata-se de 
crédito consignado em folha de pagamento de servidor público, o que 
significa que a possibilidade de inadimplemento é ínfima. Ou seja, no caso 
concreto, resta devidamente evidenciada a abusividade do referido encargo, 
impondo-se a manutenção da sentença no ponto.

Logo, não há como afastar a conclusão estadual (acerca da abusividade dos 
juros remuneratórios contratados) sem a interpretação das cláusulas pactuadas e sem 
o revolvimento fático-probatório, procedimentos que se encontram obstados na seara 
extraordinária, em razão dos óbices contidos nos verbetes n. 5 e 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:
 
CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSO RECONHECIDO NA 
ORIGEM. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 e 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
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excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 
do julgamento em concreto" (REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, Dje 10/03/2009).
2. O Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
concluiu que a taxa de juros cobrada é abusiva, considerando a significativa 
discrepância entre o índice estipulado e a taxa média de mercado. Alterar 
esse entendimento ensejaria reavaliação do instrumento contratual e 
revolvimento das provas dos autos, circunstâncias vedadas pelas Súmulas n. 
5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no AREsp n. 
2.027.066/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MORA. 
DESCARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu, quanto aos juros 
remuneratórios, que houve abusividade em sua cobrança. Rever essa 
conclusão demandaria reexame de provas e interpretação de cláusulas 
contratuais, providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
(...)
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial. 
(AgInt no AREsp 1.983.007/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 25/2/2022)

Outrossim, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL. PRECEDENTES. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.358.020 / RS
Número Registro: 2023/0146240-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51425356720218210001 52389307620218217000

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : ALEXANDRINA RODRIGUES DE ANDRADES
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : ALEXANDRINA RODRIGUES DE ANDRADES
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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